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Resumo
O presente trabalho é fruto de estudo em andamento vinculado à linha de pesquisa Avaliação das Tecnologias de Informação e Comunicação, do Curso de Mestrado Profissional em Avaliação da Fundação Cesgranrio. O artigo tem por objetivo discutir a avaliação da aprendizagem em ambientes virtuais. Para isso, apresenta de forma breve as gerações da Educação a Distância (EAD), enfatizando os atuais recursos tecnológicos disponibilizados em AVA.  Destaca, também, o processo evolutivo da EAD no Brasil, observando-se uma tendência marcante para a criação de consórcios, principalmente na esfera pública. Percebe-se que os cursos de graduação oferecidos na modalidade EAD, de forma geral, adotam abordagens avaliativas tradicionais, atribuindo um peso maior às provas finais presenciais, revelando influência dos princípios tecnicistas, mesmo quando os referidos cursos se autodenominam construtivistas.  A partir do quadro exposto, discutem-se abordagens alternativas de avaliação em ambientes virtuais. Finaliza-se o artigo reafirmando a necessidade de se reavaliar as políticas públicas do setor, que muito mais obstaculizam do que contribuem para a qualidade da Educação a Distância no país.

Palavras-chave: Educação à distância. Ambientes virtuais de aprendizagem. Avaliação da aprendizagem. Abordagens alternativas de avaliação.
Learning assessment in virtual environments: it’s possible to innovate?

Abstract
This article is based on a study that is being developed by a research group named Evaluation of Information and Communication Technologies, at the Professional Master’s Course in Evaluation at CESGRANRIO Foundation. The article aims to debate learning assessment in virtual environments. It presents a brief description of distance education generations, emphasizing the actual resources available in these learning environments. It presents the evolutional process of Distance Education in Brazil, observing a strong tendency for the creation of partnerships, mainly among public institutions. It shows that undergraduate courses offered from a distance in general adopt traditional evaluative approaches, which give stronger emphasis to the final exam, revealing a technicist influence, even when they claim to be constructivist. Based on these ideas, the article presents alternative approaches for learning assessment in virtual environments. It ends reassuring the need to reevaluate public policies for the field that, at the moment, seem more to interfere than to help improve the quality of Distance Education in the country.
Keywords: Distance education. Virtual learning environments. Learning evaluation. Alternative evaluation.

Evaluación del aprendizaje in ambientes virtuales: es posible innovar?
Resumen

El artículo está basado en un estudio desarrollado por uno grupo de investigación cuyo nombre es Evaluación de las Tecnologías de Información y Comunicación, que pertenece al  Curso de Maestría Profesional de la Fundación CESGRANRIO. El foco del artículo está en el debate de la evaluación de aprendizaje en los ambientes virtuales. El presenta una corta descripción de las generaciones de Educación a distancia, con énfasis en los recursos que están disponibles actualmente en los ambientes virtuales de aprendizaje.  Presenta también el proceso de evolución de la Educación a Distancia en Brasil, observando una fuerte tendencia para la creación de consorcios, principalmente entre las instituciones públicas. Es percibido que los cursos de graduación ofrecidos a distancia, en general, adoptan abordajes tradicionales de evaluación, que dan gran énfasis al examen final, lo que muestra una fuerte influencia tecnicista, mismo cuando se los declaran constructivistas. Basado en estas ideas, el artículo presenta propuestas alternativas de evaluación del aprendizaje in ambientes virtuales. El termina reafirmando la necesidad de reevaluación de las políticas públicas para el área que, en este momento, parecen que no ayudan mucho en mejorar la calidad de la Educación a Distancia en el país.
Palabras clave: Educación a distancia. Ambientes virtuales de aprendizaje. Evaluación de aprendizaje. Evaluación alternativa.

Introdução
Atualmente constata-se a existência de uma enorme quantidade de cursos, oferecidos na modalidade on-line, com diferentes modelos e variados níveis de interatividade. Observa-se com muita frequência que, mesmo na comunidade acadêmica, um número expressivo de pessoas tende a associar a Educação a Distância (EAD) como sendo aquela educação que é disponibilizada por meio da rede mundial de computadores. No entanto, a EAD percorreu um longo caminho, tendo sido considerada por muito tempo uma modalidade inferior de educação, até conseguir conquistar hoje maior aceitação no cenário educacional. 
A trajetória da EAD está marcada por gerações diferenciadas, principalmente, em relação às tecnologias por ela utilizadas. Nesse trabalho reconhecemos a existência de três gerações, embora autores como Moore e Kearsley (2008) já identifiquem cinco gerações. 
A primeira geração de EAD, chamada de ensino por correspondência, que começou a ser oferecida a partir da penúltima década do século XIX e ainda está bastante presente no dias de hoje, utiliza como tecnologia o material impresso enviado ao aluno via correio. 
Iniciada por volta de 1920, a segunda geração caracteriza-se pelo uso de textos e de meios audiovisuais como o rádio e, posteriormente, a televisão e o vídeo. Ainda nessa geração, verifica-se a introdução da informática, com o uso de programas desenvolvidos segundo a abordagem de instrução programada, em que o computador tinha a função de ‘máquina de ensinar’.
A terceira geração baseia-se na aplicação das tecnologias de informação e comunicação (TIC), integrando Internet, computador, televisão, rádio, salas virtuais, sistemas de áudio e vídeo conferência. Nessa geração surgem modelos de EAD interativos com possibilidade de comunicação síncrona e assíncrona.
Mais recentemente, a EAD tem sido oferecida por meio de Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA), que utilizam diversas ferramentas computacionais capazes atender às mais variadas necessidades de comunicação, informação, armazenamento e interação (VILLARDI; OLIVEIRA, 2005). Porém, é preciso que os professores/tutores conheçam profundamente cada ferramenta de interação disponível, pois a simples presença de tecnologias de ponta não garante que os AVA sejam realmente interativos. 

Zwierewicz (2007) considera que os ambientes virtuais devem ser estruturados de forma a serem flexíveis, interativos e inclusivos. O primeiro aspecto está relacionado com a possibilidade de serem feitas intervenções durante o desenvolvimento de um projeto. A interatividade pode ser favorecida com a exploração de ferramentas que favoreçam a discussão e a socialização dos conhecimentos. Para ser inclusivo, o AVA deve levar em conta a diversidade e as expectativas dos usuários.

Embora os AVA possam ser usados de forma a promover a construção do conhecimento, o que se observa na prática é a opção por uma abordagem educacional  tradicional, cuja ênfase reside na transmissão e memorização de informações.  Ou seja, é feita uma mera transposição de metodologias usadas no ensino presencial para o ensino on-line, inclusive no que se refere à avaliação da aprendizagem dos alunos. 

Esta realidade nos coloca diante de barreiras pedagógicas que precisam ser analisadas, pois o desafio, no sentido de buscar novas práticas de EAD, continua presente nas instituições que adotam esta modalidade educativa. Encontramos hoje uma oferta crescente de cursos a distância que são preparados buscando sintonia com o contexto sócio-econômico cultural em que vivemos; busca essa que deveria ser “orientada para o desenho de perspectivas futuras que nos permitam visualizar novos modelos de abordagem educativa em consonância com as problemáticas e desafios que emergem dos cenários imaginados“ (MENA, 2004, p.16). Ao nos referirmos aos cenários imaginados eles incluem diversas dimensões, dentre as quais a pedagógica que, na opinião de Mena (2004), embora seja uma dimensão importante e insistentemente destacada em investigações e publicações científicas de prestígio, é na maioria das vezes tratada a reboque das características e funcionalidades dos equipamentos tecnológicos, ao invés de ser trabalhada como elemento orientador deles.
Neste sentido, iniciativas latino-americanas vêm revisando criticamente as características tecnicistas que marcaram as primeiras experiências de EAD no continente, dentre as quais se encontram os desenhos “duros”, plenos de hierarquizações e que privilegiam o planejamento sobre a necessidade de flexibilidade do processo de construção de conhecimento ou de adequação à singularidade dos sujeitos educativos (CARBONE, 2004).
Processo evolutivo da EAD no Brasil

Ao longo da história da EAD no Brasil, Neves (2004) aponta numerosos projetos de iniciativa da Secretaria de Educação a Distância (Seed) do Ministério de Educação (MEC), tais como o TV Escola que, desde 2000, vem atendendo anualmente cerca de 30.000 professores e gestores, e teve a adesão de 28 universidades públicas realizando tutoria, acompanhamento e certificação. O Programa Nacional de Informática na Educação (ProInfo), que criou os Núcleos de Tecnologia Educacional (NTE), abrigam técnicos em informática e multiplicadores, que são professores da rede estadual de ensino, devidamente capacitados. O Programa de Formação de Professores em Exercício (PROFORMAÇÃO), destinado a professores que não possuem formação em Magistério, foi oferecido em numerosos estados brasileiros, beneficiando mais de 20.000 escolas em todo o país. O Programa de Apoio à Pesquisa em Educação a Distância (PAPED), que é resultado de uma parceria entre a Seed e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), buscando incentivar a produção de conhecimento na área de EAD.

Fora da esfera do MEC, em 2000, 74 Instituições de Ensino Superior formaram o consórcio Universidade Virtual Pública do Brasil (UniRede), que em novembro de 2009 estará realizando seu VI Congresso de Educação Superior a Distância no Maranhão.  Hoje se constitui em “um consórcio de 80 instituições públicas de ensino superior que tem por objetivo democratizar o acesso à Educação de qualidade por meio da oferta de cursos a distância” (UNIREDE, 2009). O Consórcio Virtual de Aprendizagem – Rede de Instituições Católicas de Ensino Superior (CVA-RICESU), reúne 13 universidades católicas localizadas em diversos pontos do país, formando uma Comunidade Virtual de Aprendizagem (2009) dentro do espírito humanista e ético.

Um consórcio que se destacou no cenário nacional é o consórcio CEDERJ, que reúne através da Fundação CECIERJ (2009) as seis universidades públicas sediadas no Estado do Rio de Janeiro. Também participam ativamente deste projeto as Prefeituras Municipais que sediam os Polos regionais do CEDERJ. Em release publicado no site do CEDERJ é informado que 

em seis anos de projeto o número de vagas oferecidas cresceu quase 80 vezes: são 19 mil alunos matriculados (até o 2º semestre de 2007); a quantidade de cursos cresceu sete vezes em relação ao primeiro vestibular e o total de municípios atendidos passou de 4 para 25 em todo o Estado do Rio de Janeiro (FUNDAÇÃO CECIERJ, 2009). 

O modelo adotado pelo CEDERJ foi utilizado pelo MEC para o desenvolvimento do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), que destaca como uma de suas principais características: a articulação e a integração de Instituições de Ensino Superior, Municípios e Estados, tendo em vista a democratização, expansão e interiorização da oferta de Ensino Superior público e gratuito no país (MOTA, 2009). 

Diante deste breve relato descritivo de alguns projetos de EAD, percebemos no processo evolutivo dessa modalidade educativa uma tendência marcante para a criação de consórcios, principalmente na esfera pública, sendo que neles, muitas vezes, a tecnologia continua sobrepondo o pedagógico, criando um anacronismo que resulta em sua subutilização devido à desatenção com a dimensão relacionada ao ensino-aprendizagem. Temos observado que a grande maioria dos Cursos de Graduação oferecidos na modalidade EAD adota abordagens avaliativas tradicionais, atribuindo um peso maior às provas finais presenciais. Mesmo que o aluno tenha realizado todas as atividades propostas para o ambiente virtual, ele é aprovado ou reprovado a partir do resultado obtido na prova final presencial. Na verdade, a Legislação Brasileira limita as possibilidades de processos avaliativos alternativos em projetos de EAD, pois exige a presença física do estudante em momentos de avaliação.
A partir do exposto, verificamos a necessidade de desenvolvimento e implementação de metodologias de avaliação inovadoras e que sejam apropriadas para a EAD.  As metodologias propostas devem contemplar aspectos relacionados a técnicas/instrumentos de avaliação, critérios de julgamento, estratégias de aprendizagem utilizadas pelos alunos, devolução de resultados e auto-avaliação de alunos e de professores/tutores.

Avaliação da aprendizagem em cursos não presenciais

A rede mundial de computadores tem o potencial para apoiar formas inovadoras de ensinar, aprender e avaliar, podendo ser vista como uma aliada no processo de reestruturação do ambiente de ensino e aprendizagem. Através de ambientes virtuais professores e estudantes passam a ter acesso a meios eletrônicos de comunicação que intermediam o processo de ensino e de aprendizagem de forma mais colaborativa, utilizando-se de interfaces como: e-mail, www, listas de discussão, fórum, videoconferência dentre outros. A grande diferença entre as tecnologias utilizadas anteriormente para a EAD e as que temos disponíveis atualmente é a possibilidade de integração de atividades educacionais assíncronas, sem a exigência de presenças físicas e simultâneas de professor e estudantes, transformando a sala de aula em um espaço "virtual". 

Desta forma, o processo de avaliação deveria incluir uma visão progressista, privilegiando ações mais coletivas, posturas investigativas e reflexivas, consenso e compreensão, assim como favorecer a construção da autonomia do sujeito, partindo de ações diagnósticas rumo ao rompimento da barreira da nota pontual como nas abordagens tradicionais. Embora possa haver diferenças estruturais entre os testes formativos, somativos e diagnósticos, um mesmo instrumento pode servir às três funções da avaliação dependendo do uso que se pretenda fazer dos seus resultados.

Uma das grandes vantagens que o processo de ensino-aprendizagem em AVA tem no campo da avaliação é, sem dúvida, a possibilidade de feedback quase imediato ao estudante. Além disso, pode-se destacar também a flexibilidade de datas, o respeito ao ritmo individual, a abordagem modular e o redimensionamento das noções de tempo e espaço. Entretanto, para utilizar as possíveis vantagens desta nova modalidade de educação, o professor ao planejar seus instrumentos avaliativos deverá, entre outras posturas, repensar o uso autoritário que vem sendo feito da avaliação.


Um dos principais comportamentos a ser alterado, e que não se limita aos ambientes virtuais, é a eterna necessidade que parte dos professores ainda tem de recorrer à nota como instrumento de coerção. Outro ponto é a demanda de se desenvolver um conteúdo mais significativo de forma mais colaborativa. Não se pode conceber uma avaliação reflexiva, crítica e emancipatória num processo de ensino passivo e repetitivo. A atitude passiva e repetitiva é incompatível com a navegação em ambientes virtuais, sejam eles de aprendizagem formal ou não. A avaliação deveria ser dinâmica, levando à tomada de decisões, servindo para identificar habilidades dos envolvidos no processo de aprendizagem e proporcionando um feedback útil aos mesmos e informações proveitosas para a comunidade escolar. A partir desta ótica surgem as seguintes questões:

· É possível avaliar a aprendizagem, de forma eficiente, em ambientes virtuais, sem repetir os equívocos já conhecidos na avaliação educacional presencial?

· É possível valorizar a interação dos alunos em ambientes virtuais de modo que esta seja levada em consideração nos processos avaliativos?

Para responder a estas e outras questões, os professores precisam ter em mente as seguintes características que envolvam a avaliação da aprendizagem, seja esta feita de forma presencial ou em ambientes virtuais: validade, consistência, coerência, abrangência, clareza e equidade. A validade mede o que se propõe a medir e permite generalizações apropriadas sobre as habilidades dos estudantes; a consistência requer definição clara do que é esperado da avaliação pelos professores, independentemente da matéria ou do aluno; a coerência está conectada com os objetivos educacionais e a realidade do aluno; a abrangência envolve todo o conhecimento e habilidades necessárias ao conteúdo explorado durante um determinado período; a clareza explicita o que é esperado do estudante; e a equidade deve contemplar igualmente todos os estudantes, levando em conta as características e valores de sua comunidade.
Harasim e outros (1990, 1995), afirmam que a educação em ambientes on-line tem o potencial de propor modelos que deveriam transcender o ensino presencial e o próprio ensino a distância, combinando os benefícios de ambos. O grande desafio da atual década é incorporar as particularidades trazidas pelos ambientes digitais de aprendizagem na construção de instrumentos e estratégias de avaliação adequadas aos novos contextos. Esta tarefa vai depender em muito da evolução da produção teórica sobre o tema, do amadurecimento das experiências concretas e da revisão da legislação vigente no país.

Para muitos autores que defendem o uso de abordagens construtivistas e sócio-interacionistas, o papel da avaliação é o de contribuir de forma positiva para o processo de aprendizagem, e não apenas atuar como forma de verificação de conhecimentos. A maioria dos cursos de graduação não presenciais do país afirma estar ancorada nessas abordagens.  Entretanto, a influência dos princípios tecnicistas ainda é muito forte na organização e estruturação dos sistemas educacionais, que estão apoiados nos padrões tradicionais de notas, critérios de classificação, aprovação e reprovação. O professor, por sua vez, ao tentar avaliar a partir dos pressupostos construtivistas ainda encontra barreiras tanto de ordem teórica, como prática (organização e estruturação dos sistemas de ensino). 

Nos ambientes de aprendizagem, especialmente os desenvolvidos para a chamada EAD, geralmente coexistem as interfaces que privilegiam a utilização da avaliação como verificação de conhecimentos, junto com aquelas que potencializam a avaliação a partir dos processos de interação social (chats e fóruns).  Os professores incluem em seus cursos ferramentas de comunicação e interação, mas não conseguem abrir mão dos instrumentos tradicionais de avaliação, preocupados tanto com a composição da nota final, quanto com os aspectos legais da avaliação do rendimento propostos pela legislação em vigor. 

Um olhar sobre os projetos de avaliação dos cursos oferecidos no país revela a disponibilidade de ferramentas como CyberQ, Carnegie, WebCT, TopClass, ClassNet e AulaNet, dentre as mais utilizadas.Todas elas viabilizam, com maior ou menor propriedade, os seguintes instrumentos para serem utilizados em momentos de avaliação da aprendizagem: testes via Web, sistema de rastreamento, sistema de análise de textos, testes Web adaptáveis, trabalhos via Web, testes personalizados, registro de informações trocadas em Chats, emails e registro de informações trocadas em listas. Há diversos trabalhos publicados sobre a questão da  content analysis, isto é, sobre o conteúdo das interações produzidas em ambientes virtuais de aprendizagem. Muitos autores não diferenciam os conceitos de participação, interação e interatividade presumindo, assim, que toda mensagem gravada é interativa por si só. Mais uma vez, o critério quantitativo prevalece, já que a participação dos estudantes é aferida apenas considerando-se número, tamanho e frequência das mensagens enviadas. 

Embora sejam raros, há trabalhos que apontam para modelos que viabilizam análises qualitativas das interações existentes em modelos de educação on-line. Henri (1992) propõe um modelo de análise fundamentado em habilidades cognitivas presentes nas discussões. Ele utiliza as categorias participativa, social, interativa, e metacognitiva para verificar a presença ou ausência de aprendizagem, mas não apresenta indicadores que pudessem ser utilizados para qualificar o nível ou natureza das aprendizagens. Mason (1991), sugere os seguintes tipos básicos de intervenções: uso de experiência pessoal relacionada ao tema dos cursos, referência a fontes complementares, comentários às opiniões postadas, introdução de novos assuntos a serem discutidos. Webb, Newman e Cochrane (1994), propõem uma análise do conteúdo de fóruns baseada em categorias como relevância, inovação, utilização de fontes externas, ambiguidades, associação de idéias, justificação, avaliação crítica, utilidade pratica e amplitude do conhecimento. Estes autores defendem a idéia de utilização de um padrão para o estabelecimento do nível de aprendizagem a partir das categorias propostas.

Considerações finais

Como discutido no artigo, estudos apontam diversas formas de categorizar a participação dos estudantes em AVA seguindo diferentes critérios, entretanto, nenhum deles especifica o que deve contar ou não para qualificar a participação dos estudantes. Assim, não oferecem referenciais para incorporar a avaliação das interações dos alunos através das interfaces existentes em cada plataforma, deixando a questão aberta a novas discussões e experiências. As interfaces existentes nas plataformas virtuais que abrigam cursos de graduação no país viabilizam um imenso leque de possibilidades para a avaliação da aprendizagem em AVA.  Da mesma forma, o corpo teórico sobre avaliação também já tem produzido uma série de alternativas para a avaliação da aprendizagem que ultrapassam as barreiras do tradicionalismo. Entretanto, o que podemos observar é que a avaliação de rendimento da maioria dos cursos sediados em ambientes virtuais apenas reproduz ideais ultrapassados, inclusive para cursos presenciais. Em praticamente todos os cursos há provas finais e testes intermediários, cujas notas são somadas e divididas em busca de uma média final para a aprovação ou reprovação.

É possível perceber que os recursos interativos e os processos colaborativos de aprendizagem da grande maioria dos AVA ainda convivem com a prática de estratégias de avaliação que privilegiam a mera reprodução do conhecimento. Certamente este comportamento é consequência, entre outros aspectos, da legislação que normatiza a Educação a Distância no país. O Decreto nº. 2.494 (BRASIL, 1998, art. 5º, 7º) estabelece que os Certificados e Diplomas de Cursos a Distância terão validade nacional. Determina também que para fins de promoção, certificação ou diplomação, a avaliação de rendimento do aluno dar-se-á com a realização de exames presenciais. Nota-se, assim, que o governo brasileiro, no afã de livrar os estudantes universitários de possíveis instituições que atuam como armadilhas educacionais, criou um corpo de leis que amarra os pressupostos da Educação em ambientes virtuais à Educação presencial que possui um outro perfil, nem melhor nem pior, apenas diferente. Desta forma, a legislação permite e prevê processo de ensino- pela virtualidade. Assim, parece que nossos governantes não concebem a avaliação como parte integrante do processo de ensino-aprendizagem. 

Conclui-se afirmando que, embora tenhamos todos os mecanismos para desenvolver a avaliação de forma qualitativa e inovadora, como prevê a Lei 9.394 (BRASIL, 1996), somos impedidos pelo Decreto 2.494 (BRASIL, 1998). Mais uma vez fica evidenciado que precisamos reavaliar as políticas públicas deste setor, que muito mais obstaculizam do que contribuem para a qualidade da Educação a Distância no país.
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